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O que vamos ver? 
 

 
- Conceitos fundamentais: o que é o Concedente? 
- Planejamento, formalização, execução, fiscalização e 
controle. 



II ς Atuação pedagógica 

   X     

       Atuação de controle 



Capacitação contínua 





Vamos começar nossa missão!!! 







Transparência 



Transparência 

Colaboração Participação 

Governo Aberto 

Promove o direito cidadão de 
participar do desenho e da 

avaliação de políticas públicas. 
Os governos se beneficiam do 
conhecimento, das ideias e da 

experiência dos cidadãos. 

Cidadãos e demais 
agentes se 
comprometem a 
trabalhar diretamente e 
em conjunto para 
resolver problemas. 

Informa sobre o que o 
governo está fazendo, planos 

de ação e bases de dados. 



Quem são os atores? 
 

TCE/PR Municípios 

Organizações da 

Sociedade Civil 
Estado Cidadão 



Qual a Realidade dos Municípios? 





FEDERAL ESTADUAL MUNICIPAL 

POLÍTICA DE ATENÇÃO 
PLANEJAMENTO 
FINANCIAMENTO 

GESTÃO DOS SERVIÇOS 

PLANEJAMENTO LOCAL TERRITÓRIO 
NECESSIDADES  

Disputas de Projetos 



  

 

 

ONDE SE INSERE O TRABALHO DO TRIBUNAL DE CONTAS? 



ÅñA fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e 
patrimonial da União e das entidades da administração direta e 
indireta, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, 
aplicação das subvenções e renúncia de receitas, será exercida 
pelo Congresso Nacional, mediante Controle Externo, e pelo 
sistema de Controle Interno de cada Poderó 

 ARTIGO 70 DA  
CONSTITUIÇÃO FEDERAL 



CONTROLE INTERNO X CONTROLE EXTERNO 

 

ÅCONTROLE INTERNO: ά; todo aquele realizado pela entidade ou órgão 
responsável pela atividade controlada no âmbito da própria 
administraçãoέ. (Meirelles, 1990) 

ÅCONTROLE EXTERNO: ά; o que se realiza por órgão estranho a 
administração responsável pelo ato controlado, como por exemplo a 
apreciação das contas do Executivo e do Judiciário pelo Legislativo; a 
auditoria do Tribunal de Contas sobre a efetivação de determinada 
despesa do Executivo;...έ. (Meirelles, 1990) 





Obrigatoriedade da 
prestação de contas. 



Modalidades de Transferência de Recursos 



ÅSão transferências, previstas na Constituição Federal, de parcelas das receitas 
federais arrecadadas pela União e que devem ser repassadas aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios.  

O art. 159 da Constituição da República trata das seguintes repartições 
tributárias. Exemplos: 

 

 

 

Transferências Constitucionais  



ÅSão as parcelas das receitas federais arrecadadas pela União, repassadas aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, previstas em leis específicas. Essas 
leis determinam a forma de habilitação, a transferência, a aplicação dos recursos 
e como deverá ocorrer a respectiva prestação de contas. 

 

Transferências Legais 



ÅTransferências voluntárias são os recursos financeiros repassados pela União aos 
Estados, Distrito Federal e Municípios em decorrência da celebração de 
convênios, acordos, ajustes ou outros instrumentos similares cuja finalidade é a 
realização de obras e/ou serviços de interesse comum e coincidente às três 
esferas do Governo.  

 

Transferências voluntárias  



INSTRUMENTO JURÍDICO DE REPASSE 

Projeto 
Aprovado 

TRANSFERÊNCIA 
VOLUNTÁRIA 

Plano de Trabalho 
Cláusulas Síntese do projeto  

Responsabilidade 

das partes  



  

ÅContrato de Repasse  

ÅAcordo de Cooperação 

ÅContrato de Gestão  

ÅTermo de Parceria 

ÅConvênios 

ÅTermo de Fomento 

ÅTermo de Colaboração 

 



Contrato de Gestão 

Órgãos ou entidades da 
AP  

organizações sociais existe 

descentralização de 

crédito, bens e 

servidores 



Termo de Parceria 

Órgãos ou entidades da 
AP  

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 
CIVIL DE INTERESSE PÚBLICO 
 
 

existe 

descentralização de 

crédito e bens 



Órgãos ou entidades da AP (direta ou indireta) 

Entidades Privadas sem fins lucrativos 

Órgãos ou entidades da AP 

Convênio 

Acordo de Cooperação 

Órgãos ou entidades da 
AP  

organizações da sociedade civil Não existe 

descentralização de 

crédito 

Contrato de Repasse (instrumento que deve ser utilizado para obras, salvo se o concedente 

dispuser de estrutura para acompanhar a execução do convênio) 

Órgãos ou entidades da AP estadual, 
distrital ou municipal 

Entidades Priv. sem fins lucrativos 

Órgãos ou 
entidades da AP 

Federal 

Instituição 
Financeira Federal 

Contratante Mandatário Contratado 



CONVÊNIOS CONTRATOS 

Interesses Envolvidos 

Recíprocos: 
Os participes desejam o bem 

comum, não se admitindo 
vantagem outra que não seja o 

objeto. 

Opostos e contraditórios: 
O contratante espera o bem ou 

serviço e o contratado a 
remuneração devida. 

Remuneração 
Feita antecipadamente. 

Vedada a presença de fins 
lucrativos e de qualquer lucro. 

Feita após a entrega do bem ou 
serviço. Admitem-se fins 

lucrativos e lucro. 

Destino da 
Remuneração 

Vinculado ao objeto do ajuste. 
É um auxílio ao custeio em 

relação aos recursos 
financeiros recebidos para as 

atividades que serão 
prestadas. 

Caráter remuneratório com livre 
disposição. Incorporado ao 

patrimônio do contratado, que 
pode aplicá-lo dentro de 

premissas próprias. 



 
Contrato x Convênio 

ÅContrato: interesses opostos. 

ÅConvênio: interesses comuns. 

ÅContrato: em regra deve ser concluído. 

ÅConvênio: pode ser denunciado a qualquer tempo. 

ÅContrato: pagamento após a execução. 

Å/ƻƴǾşƴƛƻΥ άǇŀƎŀƳŜƴǘƻέ ŀƴǘŜŎƛǇŀŘƻΦ 

ÅContrato: conclui-se com a execução do objeto. 

ÅConvênio: conclui-se com a aprovação da prestação de contas. 



O Termo de Fomento é o instrumento pelo qual são formalizadas as parcerias estabelecidas pela 
administração pública com organizações da sociedade civil, com transferência voluntária de 
recursos financeiros, com o objetivo de incentivar e reconhecer iniciativas próprias 
desenvolvidas ou criadas pelas organizações da sociedade civil que tenham finalidades de 
interesse  
 
 
 
 
 
 
 
 

O Termo de Colaboração é o instrumento pelo qual são formalizadas as parcerias estabelecidas 
pela administração pública com organizações da sociedade civil, com transferência voluntária de 
recursos financeiros, para a consecução de políticas públicas, sejam ações em projetos ou de 
natureza continuada, a partir de padrões mínimos que sejam propostos pela administração 
pública, com parâmetros, metas e formas de avaliação consolidados.  
 



Etapas essenciais na gestão de 
Transferências Voluntárias 

 

I ς O Planejamento  

II ς A formalização 

III ς Celebração do Termo 

IV ς Execução 

V ς Prestação de Contas 



32 
Acesso aos recursos públicos... 



33 
Qual é o caminho? 



34 



Cadastramento  

Elaboração de Projeto 

Apresentação da Proposta de Trabalho 

Aprovação do Concedente 
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Transferências Voluntárias 
 

Tomador deseja 
realizar ação pública 
relacionada ao 
edital 
 

 
Concedente 
recebe propostas 
 

Concedente divulga 
intenção 

Aceite 

 
 
 

Celebrado  o 
instrumento, o 
tomador fica obrigado 
a prestar contas dos 
recursos  

 
 
 

Lançamento 
de edital 

Inscreve 
proposta 

 
Assina-se 

 

Obrigação 
gerada  

Critérios de análise: 
ÁConveniência 
ÁOportunidade 
ÁRequisitos fiscais 

 

Aceite  

 
 
 
 
 
 
 

Análise  



CREDENCIAMENTO 
interessado possa apresentar proposta  

PROPOSTA DE TRABALHO 
O tomador de recursos credenciado 
apresenta de proposta de trabalho 

CADASTRAMENTO 
Concedente cadastra as propostas 

ANÁLISE 
Análise e manifestação conclusiva pelos 

setores técnico e jurídico 

CELEBRAÇÃO 
 
 

LIBERAÇÃO DOS RECURSOS 

EXECUÇÃO 

PRESTAÇÃO DE CONTAS 

ACOMPANHAMENTO 
 

DIVULGAÇÃO 
Programas objeto da descentralização e, se 

couber, critérios para seleção do 
concedente LOA) 

ANÁLISE E APROVAÇÃO DA 
PREST. DE CONTAS 

Legenda 

Concedente 

Tomador de Recursos 

Ambos 

CHAMAMENTO PÚBLICO 
Seleção projetos e órgãos/ entidades 

ANÁLISE DAS PROPOSTAS 

 Comissão de seleção 



procedimento destinado a selecionar organização da 
sociedade civil para firmar parceria por meio de 
termo de colaboração ou de fomento 





A importância do planejamento 

Os órgãos de governo devem: 
 

V Entender o universo e a capacidade das OSCs; 

V Planejar e qualificar a equipe necessária para as parcerias; 

V Prever orçamento  destinado às parcerias e dar a sua ampla divulgação;   

V Definir mecanismos de transparência e de difusão de informações;  

V Explicitar os indicadores que serão utilizados para aferir os resultados desejados;  

V Prever modalidades de interação prévia com as OSCs para capacitá-las e informá-las sobre o processo das 

parcerias. 
 
 



A importância do planejamento 

A organização da sociedade civil deve: 
 

V Atuar na etapa de planejamento de modo abrangente, mobilizando as 
equipes técnica e administrativa 

V Dimensionar a equipe de trabalho desta fase para que, em conjunto, 

possam elaborar um bom Plano de Trabalho. 
V Avaliar parcerias anteriores (ou experiências semelhantes) para melhor projetar 

o Plano de Trabalho 
V Definir a metodologia que norteará o planejamento 
 
 

O resultado deste processo é o Plano de Trabalho: documento que deve ser 

bem construído e detalhado, pois irá servir de guia durante todo o projeto. 



Ampliar os canais de escuta e diálogo fomenta não só a 
democracia participativa, mas também traz ganhos de 
legitimidade e qualidade na implementação da política pública. 
 
Além disso, consultar a sociedade civil sobre o programa 
proposto é uma das formas de consolidar um campo de 
informações sobre as OSCs.  
 
Isto pode se dar por meio de: 
VConsulta aos Conselhos de Políticas 
VConsulta a outras formas de colegiados com representação da 

sociedade civil  
VReuniões com representantes da sociedade civil 
 

 
 Incorporar a 
participação da 
sociedade civil 

Diretrizes para a etapa de planejamento 

O ponto de vista do órgão de governo 
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(Lei nº 13.019/2014) 
ÅArt. 8o Ao decidir sobre a celebração de parcerias previstas nesta Lei, o administrador público:          (Redação dada 

pela Lei nº 13.204, de 2015) 

ÅI - considerará, obrigatoriamente, a capacidade operacional da administração pública para celebrar a parceria, 
cumprir as obrigações dela decorrentes e assumir as respectivas responsabilidades;         (Incluído pela Lei nº 
13.204, de 2015) 

ÅII - avaliará as propostas de parceria com o rigor técnico necessário;           (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) 

ÅIII - designará gestores habilitados a controlar e fiscalizar a execução em tempo hábil e de modo 
eficaz;          (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) 

ÅIV - apreciará as prestações de contas na forma e nos prazos determinados nesta Lei e na legislação 
específica.         (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) 

ÅParágrafo único. A administração pública adotará as medidas necessárias, tanto na capacitação de pessoal, quanto 
no provimento dos recursos materiais e tecnológicos necessários, para assegurar a capacidade técnica e 
operacional de que trata o caput deste artigo.   
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Sessão TCU dia 08/07/2015 

Acórdão 1655/2015 Plenário (Recurso de Reconsideração, 
Relator Ministro Benjamin Zymler) 

Convênio e congêneres. Oscip. Qualificação. 

É necessário verificar, previamente à celebração de termos de 
parceria custeados com recursos do Fundo Nacional de Saúde, 
se a entidade destinatária dos recursos apresenta condições 
técnicas, operacionais e institucionais para executar a 
contento o objeto pretendido.  
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https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlProxyHighlight?base=ACORDAO&ano=2015&numero=1655&colegiado=P










































 
Recomenda-se que o administrador público faça uso das avaliações sobre 
parcerias anteriores para estabelecer os melhores parâmetros de plano de 
aplicação de recursos, prazo, objeto e valores, de forma a criar algumas fronteiras 
para o plano de trabalho.  
 
Os indicadores propostos devem ser de fácil acompanhamento e mensuração, 
com periodicidade adequada  
 

Explicitar os 
indicadores que serão 
usados 

Diretrizes para a etapa de planejamento 

O ponto de vista do órgão de governo 



Plano de Trabalho 
Planejamento 

 

ÅDiagnóstico da realidade 
 

O diagnóstico trabalha a dimensão da realidade, ou seja, que características 
(sociais, econômicas, culturais) têm a comunidade e a clientela a que a entidade 
(OSC) pretende atender 



Como passar do projeto à realidade? 





DIAGNÓSTICO 





O conceito de Problema 
É uma discrepância entre a realidade constatada ou simulada e uma norma 
aceita ou criada como referência para um determinado ator social. 

Distância entre O que é e O que deveria ser 


